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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, Termo de Convênio a ser celebrado entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e a Prefeitura Municipal de Saltinho, objetivando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto nº 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental“, mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª séries e Educação Especial assumidas pelo Município e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal alocado, a pedido, à disposição do Município, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta do Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos.

1.2 APRECIAÇÃO

Além dos documentos jurídicos formais necessários para a instrução de processo de Convênio do Estado com Prefeituras Municipais, foram juntados ao presente processo:

1. Plano de Trabalho do Município, contendo Justificativa, Diretrizes, Objetivos, Metas, Ações, indicadores, Plano de Aplicação dos Recursos e Cronograma de Desembolso Financeiro.

2. Informação da Equipe FUNDEF/SEE, na qual consta o valor do recurso financeiro a ser transferido ao Município no corrente exercício, com base no valor médio do custo aluno/mês, e a estimativa do valor do reembolso que a Prefeitura conveniada deverá fazer à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, desde o ano corrente até o final da vigência do Convênio, com base nos valores da planilha “Demonstrativo da Despesa Mensal dos Recursos Humanos Afastados” expedida pelo DRHU/SEE.

3. Parecer favorável do Grupo de Municipalização/SEE sobre aprovação do Plano de Trabalho, exigido para celebração do Convênio.

4. Minuta do Termo de Convênio, preparada pela Equipe Técnica de Convênios/SEE, conforme o modelo padrão anexo ao Decreto nº 43.072/98.

5. Informação favorável da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos  da ATPCE da SEE.

6. Parecer favorável da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, nº 677/02.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Convênio a ser celebrado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e a Prefeitura Municipal de Saltinho, objetivando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos moldes do Decreto nº 43.072/98.

No quadro resumo abaixo são apresentados os valores constantes da Cláusula Quinta do Termo de Convênio:

MUNICÍPIO
Cláusula 5ª-Inciso III-a-Estimativa de recursos a serem repassados aos Municípios pela SEE/FUNDEF EM 2002
Cláusula 5ª-Inciso III–b-Estimativa de reembolso à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio

SALTINHO
NIHIL
       R$ 234.295,20

                                        São Paulo, 14 de outubro de 2002


          a) Conselheira Neide Cruz
               Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Neide Cruz e Cláudio Benedito Gomide de Souza e Vera  Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Comissão de Planejamento, em 16 de outubro de 2002.

a) Consº. Cláudio Benedito Gomide de Souza

     Vice – Presidente, no exercício da Presidência da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento , nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de outubro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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